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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, 

doravante denominada CFRB, em 1988, consagrou-se a inclusão de uma série de 

direitos e garantias fundamentais no ordenamento jurídico pátrio, a exemplo das 

garantias constitucionais instituídas quanto à prisão e aos direitos dela decorrentes. 

Nesse diapasão, deparamo-nos com o inciso LXVII do artigo 5º da CFRB, in 

verbis:  

 
Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 
do depositário infiel. [destacamos] 

 
Nesse sentido, concluímos que, a priori, não haverá prisão civil por dívida no 

Brasil. Todavia, através de uma leitura mais depurada constatamos que em apenas 

duas situações será admitida a modalidade de prisão em tela, a saber: em caso de 

descumprimento involuntário e inescusável da obrigação de prestar alimentos e na 

hipótese do devedor se enquadrar como depositário infiel.  

Embora possamos verificar a inexistência de maiores contradições quanto à 

primeira hipótese, não nos permitimos alegar o mesmo quanto à segunda. 

Tema de grande relevância, a prisão do depositário infiel há muito vem 

sendo discutida no direito positivado1 e, através da inclusão da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (denominado Pacto de São José da Costa Rica) no 

sistema jurídico nacional, a situação tornou-se um pouco mais delicada, 

principalmente, no que tange à relação hierárquica entre os tratados, pactos ou 

convenções internacionais e a Constituição de um Estado soberano. 

Confirmado pelo governo brasileiro, através da edição do Decreto nº 678, de 

6 de novembro de 1992, o referido instrumento internacional apenas admitia a prisão 

civil por dívida daquele que se recusasse, sem qualquer escusa, a cumprir a 

obrigação de prestar alimentos, excluindo, por óbvio, a possibilidade de prisão do 

depositário infiel. 

Ab initio, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, doravante 

denominado STF, foi quanto à admissibilidade da prisão civil do depositário infiel, 

                                                             
1
 Basta consultarmos o Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), dos artigos 

627 a 652, a Lei nº 8.866, de 11 de abril de 1994 (que dispõe sobre o depositário infiel de valor 
pertencente à Fazenda Pública) e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969 (que dispõe acerca 
do processo sobre alienação fiduciária). 
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pois em grande parte entendia que os tratados internacionais situavam-se no plano 

da legislação ordinária, não se admitindo a derrogação de qualquer norma 

constitucional em sentido contrário. 

Porém, com o avanço social consubstanciado na superioridade princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana e, principalmente, pela noção 

hodierna que os direitos e garantias fundamentais são cláusulas abertas à 

atualizações constantes, passou a enxergar que não se pode restrinjir a proteção 

jurídica à liberdade de locomoção das pessoas, à liberdade de ir, vir e permanecer. 

Alvo de inúmeros debates e posicionamentos acerca do status conferido aos 

documentos internacionais quando do ingresso em nosso ordenamento jurídico, o 

tema em análise foi consolidado recentemente pela Suprema Corte com a 

publicação da Súmula Vinculante 252, tendo, para tanto, como precedente judicial o 

Recurso Extraordinário nº 466.343/SP3. 

Ao longo deste trabalho, faremos uma análise crítica acerca desse julgado e 

proporemos um roteiro que, a partir da decisão do STF, deverá balizar a conduta 

dos juízes, advogados e credores quando constatada a infidelidade do depositário 

judicial e mesmo antes da nomeação do depositário, com vistas a evitar a 

infidelidade. 

Para atingir o objetivo proposto, utilizou-se na pesquisa o método dedutivo 

conjuntamente com o hermenêutico, bem como a análise jurisprudencial. Permitindo 

a observância de diferentes julgados a respeito da prisão civil do depositário infiel e 

a incontitucionalidade desses. 

Assim sendo, a presente monografia pretende explicar qual a razão para a 

edição da supramencionada súmula, isto é, como se deu a suspensão de eficácia 

parcial do inciso LXVII do artigo 5º da CRFB face ao disposto no item 7 do artigo 7º 

da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

 

 

 

 

 

                                                             
2 É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito. 
3
 STF, RE 466.343/SP, rel. Min. Cezar Peluso, julgamento: 03/12/2008, Tribunal Pleno, publicação: 

DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-06 PP-01106 RDECTRAB v. 
17, n. 186, 2010, p. 29-165. 
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2 A HIERARQUIA NORMATIVA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 
 
2.1 Panorama Geral 
 
 

Entender o que ocorreu com a norma constante do inciso LXVII do artigo 5º 

da CRFB não é tarefa das mais simples.  

Ocorre que às vezes a norma expressa em um tratado internacional de que 

o Brasil faça parte não se encontra em consonância com a legislação interna em 

vigor.  

É preciso, inicialmente, vislumbrarmos o posicionamento das normas 

jurídicas no ordenamento pátrio, sabendo-se, ainda, que com o julgamento do HC nº 

87.585/TO4, o escalonamento hierárquico das normas, inicialmente proposto por 

Hans Kelsen5, firmou-se da maneira abaixo exposta: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.arcos.org.br/artigos/teoria-pura-do-direito-a-hierarquizacao-das-normas/ 

 

As normas jurídicas dividem-se em duas categorias (visão geral): as normas 

constitucionais e as normas infraconstitucionais. 

                                                             
4 STF, HC 87585 TO, rel. Min. Marco Aurélio, decisão: 03/12/2008, Tribunal Pleno, publicação: DJe-

118 DIVULG 25-06-2009 PUBLIC 26-06-2009 EMENT VOL-02366-02 PP-00237). 
5 “A ordem jurídica não é um sistema de normas jurídicas ordenadas no mesmo plano, situadas umas 

ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas 
jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de 
uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja 
produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma 
fundamental - pressuposta. A norma fundamental - hipotética, nestes termos - é, portanto, o 
fundamento de validade último que constitui a unidade desta interconexão criadora” (KELSEN, Hans. 
Teoria pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1987, p. 240). 
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As normas constitucionais admitem uma subdivisão em: 

a) Normas constitucionais originárias, isto é, aquelas que se encontram na 

Constituição desde o seu processo de confecção e que, até a presente data, sequer 

sofreram qualquer tipo de modificação em seu conteúdo.  

b) Normas constitucionais derivadas, ou seja, as que foram inseridas na 

Constituição quando do processo de atualização perene de seu conteúdo. Convém 

salientar que, embora originalmente, a Constituição pudesse ser atualizada através 

de dois procedimentos distintos (reforma e revisão constitucionais), hoje em dia 

vislumbram-se apenas duas hipóteses: a reforma constitucional, responsável pela 

produção das emendas à Constituição, e o procedimento descrito no parágrafo 3º do 

artigo 5º da Constituição (referente aos tratados, pactos ou convenções 

internacionais que versem sobre direitos humanos aprovados após 30 de dezembro 

de 2004)6.   

As normas infraconstitucionais (também denominadas subconstitucionais), 

por sua vez, desmembram-se em: 

a) Normas supralegais. Segundo o STF7, são aquelas que estão abaixo da 

Constituição, porém, acima da legislação ordinária, razão pela qual, embora não 

revoguem dispositivos constitucionais com ela conflitantes, acabam por revogar 

qualquer procedimento legal ou infralegal contrário ao seu conteúdo.  

b) Normas legais (ou atos normativos primários), isto é, aqueles cujo 

fundamento de validade seja a própria Constituição, o processo legislativo nela 

inserido. São capazes de criar, modificar ou extinguir relações jurídicas, tendo como 

exemplos: leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, as medidas 

provisórias, os decretos legislativos, as resoluções (legislativas), os tratados 

internacionais8 e os atos normativos dotados de certa autonomia (que não 

meramente regulamentares, como os regimentos internos dos Tribunais).  

c) Normas infralegais (ou atos normativos não-primários, secundários ou 

concretos), enfim, todos os demais atos decorrentes do poder regulamentar de que 

                                                             
6 Conforme o disposto pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004. 
7
 O Supremo Tribunal Federal esboçou a aplicabilidade desse entendimento aos tratados 

internacionais que versassem sobre direitos humanos e fossem ratificados pelo Brasil pelo rito 
ordinário no HC 87.585/TO.  
8 São aqueles que não versam sobre direitos humanos, mas foram ratificados pelo Brasil através do 

rito ordinário.  
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dispõe a Administração Pública. São exemplos: as portarias, os autos de infração, 

os decretos meramente regulamentares9, as convenções coletivas de trabalho... 

 
 
2.2 Revogação e Suspensão de Efeitos 
 
 

Uma compreensão mais apurada do conflito entre a Constituição Federal de 

1988 e a Convenção Americana de Direitos Humanos exige a precisa diferenciação 

entre revogação e suspensão de eficácia das normas jurídicas. 

Revogar uma lei significa anular esse instrumento retirando-lhe toda e 

qualquer eficácia no ordenamento jurídico, pois, a partir desse evento, torna-se 

inaplicável. Quando total, chama-se ab-rogação10 e, quando parcial, derrogação11. 

Oportuno salientar que em qualquer de suas modalidades, a revogação 

poderá ser tácita (a lei ou o dispositivo legal continua a existir, porém, sem 

aplicabilidade) ou expressa (o ato legislativo explicita que com sua vigência outra 

norma anteriormente existente deixará de produzir efeitos). 

Revogar e suspender não podem ser considerados sinônimos, pois na 

revogação o ato torna-se nulo, sem qualquer possibilidade de aplicação posterior. 

Na suspensão de efeitos isso não ocorre, pois, em verdade, é possível restaurar os 

efeitos do ato suspenso que, por algum motivo, deixou momentaneamente de ser 

aplicado12. 

Em obediência à pirâmide normativa de Hans Kelsen, somente norma de 

mesmo status ou norma de status superior tem capacidade para revogar outras que 

disponham de modo contrário ao seu conteúdo. 

                                                             
9 Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, consagrou-se a 

figura do decreto autônomo (equiparado às normas legais) no artigo 84, inciso VI, alíneas a e b da 
Constituição Federal de 1988. 
10 Por exemplo, o Código Civil de 2002 que acabou por ab-rogar o Código Civil de 1916. 
11 Por exemplo, a Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009 (chamada Lei da Adoção), que revogou 

expressamente alguns artigos do Código Civil de 2002 (parágrafo único do artigo 1.618 e artigos 
1.620 a 1.629). 
12 Podemos usar como exemplo o parágrafo 4º do artigo 24 da Constituição de 1988 que trata do 

conflito entre lei federal e lei estadual quando da análise da competência legislativa concorrente. A 
Constituição é clara ao afirmar que a superveniência de lei federal sobre normas gerais apenas 
suspenderá a eficácia da lei estadual no que lhe for contrário, raciocínio que nos permite interpretar 
que se, posteriormente, houver a declaração de inconstitucionalidade da lei federal, a lei estadual terá 
restaurada sua aplicabilidade voltando a produzir efeitos no ordenamento jurídico. 
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Frise-se que, uma vez incorporadas ao ordenamento jurídico nacional, os 

tratados internacionais estarão sujeitos à revogação13. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
13 “A eficácia dos tratados, na ordem internacional, subordina-se a formas próprias de criação e 

revogação, distintas das que operam na ordem interna. Uma vez integradas à ordem interna (CF, art. 
49, inciso I, e art. 84, inciso VIII), as normas internacionais estão sujeitas à revogação, segunda a 
forma estabelecida no art. 2º da Lei de Introdução ao Código Civil” (TRF, 4ª Região, MAS 
91.04.08168/RS, rel. Juiz Teori Albino Zavascki, 2ª Turma, decisão: 17-12-1991, DJ 2, de 3-6-1992, p. 
15526). 
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3 O CONTRATO DE DEPÓSITO NA ORDEM INTERNA E EXTERNA 
 
 
3.1. O Depositário Infiel e a Legislação Brasileira 
 
 

Em conformidade com o artigo 627 do Código Civil Brasileiro, o depósito é 

um contrato, genericamente gratuito, mas que poderá ser gratificado, estabelecido 

entre as partes pelo qual uma (depositário) receberá de outra (depositante) um 

objeto móvel, com a finalidade de guarda-lo até que o depositante o reclame.  

O artigo 629 do mesmo diploma legal assevera: 

 
O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa 
depositada o cuidado e diligência que costuma com o que lhe 
pertence, bem como a restituí-la, com todos os frutos e 
acrescidos, quando o exija o depositante. [destacamos] 
 

Edna Luiza Nobre Galvão, data máxima vênia e com as adaptações que o 

caso requer, explicita que o depósito poderá surgir: 

 
a) do contrato; b) da lei; e c) de ato judicial, quando o depositário 
assume um encargo que lhe é deferido pelo Poder Judiciário, 
responsabilizando-se, como longa manus da Justiça, a guardar o 
bem até que, por ordem judicial, lhe seja solicitado14. 

 
Por conseguinte, concluímos que se o depositário aliena ou se nega a 

devolver o bem sobre sua custódia, há verdadeira consagração do que se chama 

depositário infiel. 

 
 
3.2 O Pacto de São José da Costa Rica e a Constituição Brasileira 
 
 

Em 22 de novembro de 1969, fora aprovada pelos países integrantes da 

Organização dos Estados Americanos, conhecida como OEA, a Convenção 

Americana de Direitos Humanos, um documento da mais alta relevância por cuidar 

dos ideais referentes à liberdade social e à justiça social, perfilando sobre princípios 

como a dignidade da pessoa humana e inúmeras garantias judiciais. 

                                                             
14 GALVÃO, Edna Luiza Nobre. Depositário infiel e descumprimento obrigacional. Jus Navigandi, 

Teresina, a. 4, n. 43, jul. 2000. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=601>. 
Acesso em: 10 jan. 2015. 
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O referido instrumento, ratificado pelo Brasil em 25 de setembro de 1992, 

adquiriu vigência entre nós com a publicação do Decreto nº 678, de 6 de novembro 

de 1992. 

Importante salientar que entre suas cláusulas, a convenção trazia o 

importante artigo 7º, item 7: 

 
Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os 
mandados de autoridade judiciária competente expedidos em 
virtude de inadimplemento de obrigação alimentar. [destacamos] 

 

Originariamente, a Constituição Brasileira de 1988 reconhecendo a 

importância dos tratados internacionais, enquanto fonte complementar dos direitos e 

garantias fundamentais nela elencados, descreveu a situação dos depositários 

infiéis do seguinte modo em seu artigo 5º, inciso LXVII: 

 
Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel. [destacamos] 

 

Logo, de simples exegese, configura-se verdadeira antinomia jurídica entre o 

ato internacional ratificado pelo Brasil e a própria Constituição na medida em que, 

dispondo sobre direitos fundamentais, a Lei Suprema mantém a obrigatoriedade de 

prisão civil por dívida do depositário infiel, hipótese não contemplada na convenção. 

Do confronto exposto, é forçosa a análise da posição hierárquica dos 

tratados internacionais com o intuito de responder a seguinte indagação: a 

Convenção Americana de Direitos Humanos encontra-se em sintonia com a 

Constituição quando deixa de contemplar a prisão do depositário infiel? 
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4 OS TRATADOS INTERNACIONAIS E SUA POSIÇÃO HIERÁRQUICA 

 
 
4.1 Dos Tratados em Geral 
 
 

A incorporação dos tratados internacionais ao ordenamento jurídico pátrio 

requer a observância de algumas etapas, a saber: a) negociação; b) assinatura; 

c) mensagem ao Congresso; d) aprovação parlamentar; e) ratificação; e 

f) promulgação. 

Consoante o artigo 84, inciso VIII da Constituição Federal de 1988, as 

etapas de negociação e assinatura são de inteira responsabilidade do Chefe do 

Poder Executivo Federal15.  

Cumprida essa etapa, dá-se início à aprovação e execução do compromisso 

internacional firmado, através do encaminhamento de uma mensagem presidencial 

ao Congresso Nacional. Em síntese, encaminha-se a justificativa e o inteiro teor do 

ato celebrado pela Presidência da República.  

Com o recebimento da mensagem presidencial, é deflagrado 

o procedimento legislativo de aprovação, sendo a Câmara dos Deputados 

considerada Casa Iniciadora e o Senado Federal, Casa Revisora16. 

  Havendo a aprovação, caberá ao Congresso Nacional, em conformidade 

com o inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, editar um decreto-legislativo 

referendando o compromisso firmado pela Presidência da República, o que será, 

desde já, encaminhado àquela autoridade para posterior ratificação. 

Ressalta-se que, mesmo ratificado, o tratado internacional não gera efeitos 

na ordem interna ou internacional até que a Presidência da República encaminhe o 

instrumento ao depositário daquele (responsável por seu protocolo e 

encaminhamento de cópia aos demais Estados integrantes do pacto). 

Tudo, destarte, em conformidade com a ADI 1.480-3/DF, senão vejamos: 

 
[...] 
É na Constituição da República - e não na controvérsia doutrinária 
que antagoniza monistas e dualistas - que se deve buscar a solução 
normativa para a questão da incorporação dos atos internacionais ao 
sistema de direito positivo interno brasileiro. O exame da vigente 
Constituição Federal permite constatar que a execução dos tratados 

                                                             
15 Executadas, normalmente, pelo Ministro das Relações Exteriores ou Chefe de Missão Diplomática.  
16 Observando o disposto no caput do artigo 64 da Constituição Federal. 



20 
 

internacionais e a sua incorporação à ordem jurídica interna 
decorrem, no sistema adotado pelo Brasil, de um ato subjetivamente 
complexo, resultante da conjugação de duas vontades homogêneas: 
a do Congresso Nacional, que resolve, definitivamente, mediante 
decreto legislativo, sobre tratados, acordos ou atos internacionais 
(CF, art. 49, I) e a do Presidente da República, que, além de poder 
celebrar esses atos de direito internacional (CF, art. 84, VIII), também 
dispõe - enquanto Chefe de Estado que é - da competência para 
promulgá-los mediante decreto. O iter procedimental de incorporação 
dos tratados internacionais - superadas as fases prévias da 
celebração da convenção internacional, de sua aprovação 
congressional e da ratificação pelo Chefe de Estado - conclui-se com 
a expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja 
edição derivam três efeitos básicos que lhe são inerentes: (a) a 
promulgação do tratado internacional; (b) a publicação oficial de 
seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que 
passa, então, e somente então, a vincular e a obrigar no plano 
do direito positivo interno. [destacamos] 

[...] 
No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções 
internacionais estão hierarquicamente subordinados à 
autoridade normativa da Constituição da República. 

[destacamos] 
[...]  
Nenhum valor jurídico terão os tratados internacionais, que, 
incorporados ao sistema de direito positivo interno, transgredirem, 
formal ou materialmente, o texto da Carta Política. O exercício do 
treaty-making power, pelo Estado brasileiro - não obstante o 
polêmico art. 46 da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados (ainda em curso de tramitação perante o Congresso 
Nacional) -, está sujeito à necessária observância das limitações 
jurídicas impostas pelo texto constitucional. [destacamos] 
[...] 
Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente 
incorporados ao direito interno, situam-se, no sistema jurídico 
brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de 
autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, havendo, em 
consequência, entre estas e os atos de direito internacional público, 
mera relação de paridade normativa. O primado da Constituição, no 
sistema jurídico brasileiro, é oponível ao princípio pacta sunt 
servanda, inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o 
problema da concorrência entre tratados internacionais e a Lei 
Fundamental da República, cuja suprema autoridade normativa 
deverá sempre prevalecer sobre os atos de direito internacional 
público. Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil - ou aos 
quais o Brasil venha a aderir - não podem, em consequência, 
versar matéria posta sob reserva constitucional de lei 
complementar. É que, em tal situação, a própria Carta Política 
subordina o tratamento legislativo de determinado tema ao exclusivo 
domínio normativo da lei complementar, que não pode ser 
substituída por qualquer outra espécie normativa infraconstitucional, 
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inclusive pelos atos internacionais já incorporados ao direito positivo 
interno. [destacamos] 17  
 

Logo, concluímos que os tratados internacionais que não versam sobre 

direitos humanos (tratados gerais), desde que devidamente aprovados pelo rito 

ordinário terão status de lei ordinária, situando-se, portanto, hierarquicamente abaixo 

das normas constitucionais.  

Esses tratados, no máximo, regulamentam dispositivos constitucionais 

dando-lhes maior efetividade (criam, modificam ou extinguem direitos), porém, nunca 

terão força para modificarem as cláusulas constitucionais sob pena de, assim 

procedendo, serem declarados inconstitucionais. 

 
 
4.2 Dos Tratados Internacionais Sobre Direitos Humanos 
 
 

Com a promulgação da atual Constituição, o parágrafo 2° do artigo 5º assim 

institui: 

 
Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte18. [destacamos] 
 

A propósito,  
 

A novidade do artigo 5º, inciso II da Constituição de 1988 consiste no 
acréscimo ao elenco dos direitos constitucionalmente consagrados, 
dos direitos e garantias expressos em tratados internacionais sobre 
proteção internacional dos direitos humanos em que o Brasil é parte. 
Observe-se que os direitos se fazem acompanhar necessariamente 
das garantias. É alentador que as conquistas do direito internacional 
em favor da proteção do ser humano venham a projetar-se no direito 
constitucional, enriquecendo-o, e demonstrando que a busca de 
proteção cada vez mais eficaz da pessoa humana encontra guarida 
nas raízes do pensamento tanto internacionalista quanto 
constitucionalista19.  

 

Em consonância, reza o parágrafo 3º do mesmo artigo, alterado pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004: 

 
                                                             
17

 STF, ADI 1.480-3/DF, rel. Min. Celso de Mello, julgamento: 26/06/2001, publicação: DJ 08/08/2001 

PP-00003. 
18 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. 
19 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. A proteção internacional dos direitos humanos: 

fundamentos jurídicos e instrumentos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991. p. 631. 
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Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em 
dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. [destacamos]. 

 
A respeito, Flávia Piovesan: 
 

A Constituição de 1988 recepciona os direitos enunciados em 
tratados internacionais de que o Brasil é parte, conferindo-lhes 
natureza de norma constitucional. Isto é, os direitos constantes 
nos tratados internacionais integram e complementam o catálogo de 
direitos constitucionalmente previstos, o que justifica estender a 
esses direitos o regime constitucional conferido aos demais direitos e 
garantias fundamentais. Tal interpretação é consonante com o 
princípio da máxima efetividade das normas constitucionais, pelo 
qual, no dizer de Jorge Miranda, a uma norma fundamental tem de 
ser atribuído o sentido que mais eficácia lhe dê20. 

 
Corroborando aos pensamentos expostos, constatamos que a criação deste 

parágrafo objetivou resolver qualquer discussão sobre a matéria, a exemplo do que 

cita Celso Lafer: 

 
O novo parágrafo 3º do artigo 5º pode ser considerado como uma lei 
interpretativa destinada a encerrar as controvérsias jurisprudenciais e 
doutrinárias suscitadas pelo parágrafo 2º do artigo 5º. De acordo 
com a opinião doutrinária tradicional, uma lei interpretativa nada 
mais faz do que declarar o que pré-existe, ao clarificar a lei 
existente21. [destacamos] 

 

Em que pesem as abalizadas opiniões e, principalmente, quando se pensou 

que a questão estava pacificada, eis que emergem algumas decisões conflitantes: 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL DE 
DEPOSITÁRIO INFIEL. ALIENAÇÃO DAS COTAS DA SOCIEDADE 
PELO DEPOSITÁRIO. TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO 
ATRELADA À AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO MESMO APÓS O ADVENTO DA EC 
45/2004, QUE INTRODUZIU O § 3º NO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA 
SUPERVENIENTE. SÚMULA 305/STJ. NÃO INCIDENTE NA 
HIPÓTESE DOS AUTOS. 1. É dever do depositário restituir, quando 
assim solicitado, os bens penhorados, objeto de depósito necessário 
em execução fiscal. 2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que 
"a transferência das cotas sociais da empresa não desobriga o 
depositário, uma vez que o encargo não é transferível por ato de 
disposição da parte." (HC 31505/MG, 3ª T., Min. Antônio de Pádua 

                                                             
20

 PIOVESAN, Flávia. A Constituição brasileira de 1988 e os tratados internacionais de proteção 
dos direitos humanos. In: TEMAS de Direitos Humanos. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 2003. p. 

58. 
21 LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: Constituição, racismo e relações 

internacionais. São Paulo: Manole, 2005. p. 16. 
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Ribeiro, DJ de 07.06.2004), sendo necessária a autorização judicial. 
3. A aplicação da Súmula 305/STJ supõe demonstração não apenas 
do decreto de falência, mas também da efetiva arrecadação dos 
bens pelo síndico. Precedentes. 4. Quanto aos tratados sobre 
direitos humanos preexistentes à EC 45/2004, a transformação da 
sua força normativa –  de ordinária para constitucional - também 
supõe a observância do requisito formal de ratificação pelas Casas 
do Congresso, por quorum qualificado de três quintos. Tal requisito 
não foi atendido, até a presente data, em relação ao Pacto de São 
José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos). 
Continua prevalecendo, por isso, o art. 5º, LXVII, da Constituição 
Federal, que autoriza a prisão civil do depositário infiel. 5. Nos 
termos do § 3º do art. 5º da CF (introduzido pela EC 45/2004), 
"Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais". Trata-se de exceção à regra geral segundo a 
qual os tratados internacionais ratificados pelo Brasil 
incorporam-se ao direito interno como lei ordinária. 6. É cabível 
a prisão civil de depositário infiel de bens penhorados em 
execução fiscal. 7. Recurso ordinário a que se nega provimento22. 

[destacamos] 
 
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEPOSITÁRIO INFIEL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA 
EMPRESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA 
RICA. APLICAÇÃO IMEDIATA. ORDEM CONCEDIDA. 
PRECEDENTES. 1. A infidelidade do depósito de coisas fungíveis 
não autoriza a prisão civil. 2. Receita penhorada. Paciente com 78 
anos de idade. Dívida garantida, também, por bem imóvel. 3. 
Aplicação do Pacto de São José da Costa Rica, em face da Emenda 
Constitucional nº 45/2004, que introduziu modificações substanciais 
na novel Carta Magna. 4. § 1º, do art. 5º, da CF/88: “ As normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata” . 5. No atual estágio do nosso ordenamento jurídico, há de 
se considerar que: - a) a prisão civil de depositário infiel está 
regulamentada pelo Pacto de São José da Costa Rica, do qual o 
Brasil faz parte; - b) a Constituição da República, no Título II (Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo I (Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos), registra no § 2º do art. 5º que “ os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. No caso específico, inclui-se no rol dos direitos e garantias 
constitucionais o texto aprovado pelo Congresso Nacional inserido no 
Pacto de São José da Costa Rica; - c) o § 3º do art. 5º da CF/88, 
acrescido pela EC nº 45, é taxativo ao enunciar que “ os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 

                                                             
22 STJ, RHC 19975/RS, rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgamento: 21/09/2006, T1 - PRIMEIRA 

TURMA. 
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por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais” . Ora, apesar de à época o 
referido Pacto ter sido aprovado com quorum de lei ordinária, é de se 
ressaltar que ele nunca foi revogado ou retirado do mundo jurídico, 
não obstante a sua rejeição decantada por decisões judiciais. De 
acordo com o citado § 3º, a Convenção continua em vigor, desta feita 
com força de emenda constitucional. A regra emanada pelo 
dispositivo em apreço é clara no sentido de que os tratados 
internacionais concernentes a direitos humanos nos quais o Brasil 
seja parte devem ser assimilados pela ordem jurídica do país como 
normas de hierarquia constitucional; - d) não se pode escantear que 
o § 1º supra determina, peremptoriamente, que “ as normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata” . Na espécie, devem ser aplicados, imediatamente, os 
tratados internacionais em que o Brasil seja parte; - e) o Pacto de 
São José da Costa Rica foi resgatado pela nova disposição 
constitucional (art. 5º, § 3º), a qual possui eficácia retroativa; - f) a 
tramitação de lei ordinária conferida à aprovação da mencionada 
Convenção, por meio do Decreto nº 678/92 não constituirá óbice 
formal de relevância superior ao conteúdo material do novo direito 
aclamado, não impedindo a sua retroatividade, por se tratar de 
acordo internacional pertinente a direitos humanos. Afasta-se, 
portanto, a obrigatoriedade de quatro votações, duas na Câmara dos 
Deputados, duas no Senado Federal, com exigência da maioria de 
dois terços para a sua aprovação (art. 60, § 2º). 6. Em caso de 
penhora sobre o faturamento de empresa, hipótese só admitida 
excepcionalmente, hão de ser observados alguns critérios, tais como 
a ausência de outros bens, a nomeação de um depositário-
administrador (com a sua anuência expressa em aceitar o encargo) e 
a apresentação de um plano de pagamento, nos termos dos arts. 677 
e 678 do CPC. In casu, o exame dos autos não convence de que 
tais pressupostos foram seguidos, decorrendo disso que a 
ordem de prisão decretada manifesta-se como constrangimento 
ilegal e abusivo. 7. Precedentes. 8. Recurso em habeas corpus 

provido para conceder a ordem23. [destacamos] 
 

Nota-se, claramente, que, mesmo após a promulgação da Emenda 

Constitucional nº 45/2004, existia contradição acerca da inconstitucionalidade da 

prisão civil do depositário infiel frente à previsão da Convenção Americana de 

Direitos Humanos. 

 
 

4.3 Dos Tratados com Natureza Supraconstitucional 
 

 
Recentemente, parte da doutrina começou a apontar como contundente o 

posicionamento do Ministro Celso de Albuquerque Mello de que os tratados 

internacionais sobre direitos humanos teriam o status supraconstitucional. O autor 

                                                             
23 STJ, RHC 18799/RS, rel. Min. José Delgado, julgamento: 09/05/2006, T1 - PRIMEIRA TURMA. 
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ensina que os tratados, mesmo quando colidentes com as normas constitucionais, 

seriam superiores a elas. 

Cita o autor, 

 
A ordem internacional é quem define as competências que o 
Estado possui. O próprio Estado só existe em função de tal 
ordem. [...] No Brasil este tema é praticamente ignorado. As nossas 

constituições praticamente não o versaram. A omissão mostra o 
pequeno papel das relações internacionais na vida brasileira, bem 
como a “existência” do Brasil mesmo como potência de segunda 
classe na ordem internacional. O conflito entre norma interna e 
internacional foi sempre resolvido pela jurisprudência. Na década de 
50 o Supremo Tribunal Federal dava o primado ao DI. No governo 
Geisel, em pleno autoritarismo militar, o mesmo tribunal afirma que a 
norma mais recente revoga a anterior, seja ela interna ou 
internacional. Foi assim adotado de modo simplista a tese do 
dualismo24. [destacamos] 

 
Resumem perfeitamente Emerique e Guerra: 

 
Como acentua Mello, o conflito entre o direito interno e o direito 
internacional não quebra a unidade do sistema jurídico, como um 
conflito entre a lei e a Constituição não quebra a unidade do direito 
estatal. O importante é a predominância do direito internacional; 
que ocorre na prática internacional como nas hipóteses: uma lei 
contrária ao direito internacional dá ao Estado prejudicado o direito 
de iniciar um processo de responsabilidade internacional; uma norma 
internacional contrária à lei interna não dá ao Estado direito análogo 
ao da hipótese anterior. Com efeito, a jurisprudência e a doutrina 
internacional têm sido unânime em consagrar a primazia do direito 
internacional25. 

 
Em que pese o posicionamento alhures exposto, é por demais forçoso 

acolhermos tal opinião, na medida em que os princípios da supremacia formal e 

material da Constituição dão sustentação a todo o ordenamento jurídico brasileiro.  

 
 
4.4 Dos Tratados Internacionais de Direitos Humanos com Natureza Supralegal 
 
 

O Supremo Tribunal Federal, ciente da existência de decisões diversas a 

respeito natureza jurídica do Pacto de São José da Costa Rica frente ao dispositivo 

                                                             
24

 MELLO, Celso A. O parágrafo 2º do artigo 5º da Constituição Federal. In: TORRES, Ricardo 

Lobo. Teoria dos direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 24. 
25 EMERIQUE, Lilian Balmant; GUERRA, Sidney. A incorporação dos tratados internacionais de 
direitos humanos na ordem jurídica brasileira. Rev. Jur., Brasília, v. 10, n. 90, Ed. Esp., p.01-34, 

abr./maio, 2008. 



26 
 

constitucional que previa a prisão do depositário infiel, buscou pacificar a questão no 

julgamento do RE 466.343-SP e HC 87.585-TO. 

De acordo com o voto do Ministro Gilmar Mendes, os tratados internacionais 

que versam sobre direitos humanos, do mesmo modo que os tratados gerais, 

apresentam-se como normas infraconstitucionais que, porém, em virtude de sua 

especialidade, seriam dotados de um atributo: a supralegalidade. 

A Suprema Corte, por maioria, entendeu que os tratados e convenções 

internacionais que versam sobre direitos humanos encontram-se abaixo da 

Constituição, mas acima da legislação infraconstitucional vigente.  

Por força disso, a referida Convenção internacional tornou inaplicável a 

legislação infraconstitucional quanto à prisão do depositário infiel acaso existente, 

seja ela anterior ou posterior ao ato de confirmação de tal norma internacional. 

Frise-se que não se deve pensar em revogação do texto constitucional, mas 

em inaplicabilidade de seu conteúdo, já que fora impedido de continuar produzindo 

efeitos por força da decisão do Supremo Tribunal Federal26. 

Sem a finalidade de encerrar as futuras discussões quanto à posição 

hierárquica dos tratados internacionais, mas, sim, para acabar com o confronto de 

opiniões acerca da prisão do depositário infiel, registre-se a revogação da Súmula 

619 do Supremo Tribunal Federal27 e a edição da Súmula Vinculante 25.   

 

 

 

                                                             
26 “Portanto, diante do inequívoco caráter especial dos tratados internacionais que cuidam da 
proteção dos direitos humanos, não é difícil entender que a sua internalização no ordenamento 
jurídico, por meio do procedimento de ratificação previsto na Constituição, tem o condão de paralisar 
a eficácia jurídica de toda e qualquer disciplina normativa infraconstitucional com ela conflitante. 
Nesse sentido, é possível concluir que, diante da supremacia da Constituição sobre os atos 
normativos internacionais, a previsão constitucional da prisão civil do depositário infiel (art. 
5º, inciso LXVII) não foi revogada pela ratificação do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos (art. 11) e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San José da 
Costa Rica (art. 7º, 7), mas deixou de ter aplicabilidade diante do efeito paralisante desses 
tratados em relação à legislação infraconstitucional que disciplina a matéria, incluídos o art. 
1.287 do Código Civil de 1916 e o Decreto-Lei n° 911, de 1º de outubro de 1969. Tendo em vista o 
caráter supralegal desses diplomas normativos internacionais, a legislação infraconstitucional 
posterior que com eles seja conflitante também tem sua eficácia paralisada. É o que ocorre, por 
exemplo, com o art. 652 do Novo Código Civil (Lei n° 10.406/2002), que reproduz disposição idêntica 
ao art. 1.287 do Código Civil de 1916” (STF, RE 466.343/SP, rel. Min. Cezar Peluso, julgamento: 
03/12/2008, Tribunal Pleno, publicação: DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT 
VOL-02363-06 PP-01106 RDECTRAB v. 17, n. 186, 2010, p. 29-165). [destacamos] 
27 Súmula 619 (revogada): A prisão do depositário judicial pode ser decretada no próprio processo em 

que se constituiu o encargo, independentemente da propositura de ação de depósito. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso LXVII trouxe a 

possibilidade excepcional de consagração da prisão civil por dívida do depositário 

infiel, hipótese que, desde já, era amplamente contraditória ao disposto no artigo 7º, 

item 7 da Convenção Americana de Direitos Humanos, conhecida como Pacto de 

São José da Costa Rica e celebrada em 1969. 

Ocorre que, embora a mesma Constituição que adotou a prisão do 

depositário infiel em 1988 fosse alterada em 2004 pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 30 de dezembro de 2004, possibilitando aos tratados internacionais de direitos 

humanos um status constitucional, era inegável o fato de que as emendas 

constitucionais são contempladas para situações futuras e, não, pretéritas, 

consagradas sob a égide de outra Constituição. 

Sem embargo do aduzido anteriormente, convém frisar que a prisão do 

depositário infiel, até então era permitida não só pelo permissivo constitucional que, 

associado ao postulado do devido processo legal a autorizava, mas, principalmente 

pela associação da figura em espécie a um procedimento elencado na legislação 

civil pátria (leia-se, Código Civil Brasileiro de 2002). 

No momento em que o Supremo Tribunal Federal avança e considera o 

Pacto de São José da Costa Rica, devido ao seu caráter especial, como norma 

supralegal, ele acaba por gerar uma série de implicações no ordenamento jurídico 

pátrio. 

A mais sensível diz respeito aos efeitos decorrentes desse reconhecimento e 

a manutenção da prisão civil por dívida do depositário infiel. 

É óbvio que, pela supralegalidade, o Pacto de São José da Costa Rica 

findou por suspender a aplicabilidade da parte final do artigo 5º, inciso LXVII da 

Constituição Federal de 1988. Nem poderíamos pensar em revogação, pois, diante 

de todo o exposto, a revogação implicaria em: a) Anulação do dispositivo 

constitucional, o que seria absurdo uma vez que a eventual declaração de 

inconstitucionalidade da cláusula existente no pacto não restauraria os efeitos da 

norma constitucional (repristinação); e b) Revogação da norma constitucional, fato 

mais que infundado, pois como pode uma norma de menor valor hierárquico gerar o 

desparecimento de uma norma hierarquicamente superior no ordenamento jurídico 

pátrio? 
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Nesse diapasão e, a fim de evitar decisões polêmicas quanto ao tema 

consolidado no julgamento do RE 466.343-SP e HC 87.585-TO, o Supremo Tribunal 

Federal considerou conveniente a edição da Súmula Vinculante 25 que, 

impossibilitando a discussão da prisão do depositário infiel, ao menos, 

momentaneamente, pacifica a questão. 

Dizemos, momentaneamente, pois, como é de conhecimento geral, em que 

pese as súmulas vinculantes não serem objeto próprio controle de 

constitucionalidade, poderão ter seu conteúdo revisado ou cancelado pelos mesmos 

que possuem legitimidade para propor uma ação direta de inconstitucionalidade 

(artigo 103-A, parágrafo 2º da Constituição Federal de 1988). 
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ANEXO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 466.343-1 
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